GABINETE DO PREFEITO


Lei Nº 721/2008, de 31 de janeiro de 2008
Autoriza o Município de Arroio do Padre a manter contrato de repasse de recursos federais com a União através do Ministério das Cidades e a conceder contrapartida para execução de obras de ampliação da pavimentação urbana e dá outras providências.

Art. 1º -  Fica autorizado, nos termos desta Lei, o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a manter contrato de repasse de recursos federais, com a União, através do Ministério das cidades e a conceder contrapartida para a execução de obras de pavimentação urbana na área central do Município.
              Art. 2º  - O contrato de repasse de que trata esta Lei tem por finalidade a transferência de recursos financeiros da União até o valor de R$ 48.750,00,(quarenta e oito mil, setecentos e cinqüenta reais), de acordo com o cronograma de execução financeira e com o plano de aplicação a ser constantes no Plano de Trabalho a ser elaborado.
               Art.3º - Como forma mútua de cooperação na execução do objeto previsto no contrato de repasse, a obrigações das partes serão estabelecidas no instrumento contratual observado o interesse público e o limite das necessárias exigências legais.
              Art. 4º - A título de contrapartida, o Município de Arroio do Padre deverá alocar R$ 2.250,00(dois mil, duzentos e cinqüenta reais), de acordo com o cronograma de execução financeira pertinente as obras a serem executadas.
              Art.5º - Os recursos transferidos pela União e aqueles do Município figurarão no orçamento municipal vigente, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa conforme a legislação a que se subordina.

§ 1º - A necessidade, quando ocorrer, de créditos adicionais correrá por conta exclusiva do Município.
§ 2º - A movimentação financeira, inclusive da contrapartida financeira, deve ser efetuada, obrigatoriamente na conta vinculada ao mencionado contrato de repasse.

              Art.6º - As obras resultantes do contrato de repasse somente terão início quando a contratante emitir autorização por escrito, devendo esta ocorrer quando for finalizado o processo de análise contratual.

              Art.7º - A liberação e autorização de saque dos recursos será feita diretamente em conta bancária vinculada ao contrato de repasse e de conformidade com o cronograma físico-financeiro aprovado, respeitando a disponibilidade financeira do gestor do programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes e mediante ateste pela contratante da execução física da etapa imediatamente anterior, bem como da comprovação dos respectivos serviços e obras realizados a título de contrapartida.
              Art.8º- É prerrogativa da União através de setor competente, sempre que julgar conveniente,  promover visitas in loco com o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em razão do contrato de repasse, observadas as normas legais regulamentares ao assunto, inclusive fiscalização, podendo assumir ou transferir responsabilidade da execução da obras/serviço, no caso de sua paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer.

              Art.9º - A prestação de contas referente ao total dos recursos de que trata o contrato de repasse, deverá ser apresentada a contratante  até 60(sessenta) dias após o término de sua vigência.

              Art.10 - O contrato poderá ser denunciado, rescindido ou alterado  nos termos da legislação vigente no  caso de ajustamento da sua programação de execução física e financeira inclusive a alteração do prazo de sua vigência, devendo haver manifestação por escrito, no prazo de 20(vinte) dias que antecedem o seu término, sendo porém vedada a alteração do objeto previsto no ato da contratação.

              Art.11 – Para dirimir eventuais conflitos decorrentes do contrato a ser celebrado, poderá ser acionado o foro da Justiça Federal, Seção Judicionária do Estado do RS,  com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

              Art.12 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Arroio do Padre, 31 de janeiro de 2008.
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